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PODER

Isenção do IR chega ao 
Senado sob disputa

Briga por protagonismo pode comprometer a pauta, que precisa ser aprovada até o fim do ano para valer em 2026

A 
aprovação unânime da 
isenção de Imposto de 
Renda para quem ganha 
até R$ 5 mil na Câmara 

jogou os holofotes para o Senado. 
A pauta, que tem amplo apoio po-
pular e renderá pontos políticos 
aos envolvidos na aprovação, pre-
cisa ser aprovada até o fim deste 
ano para passar a valer em 2026. A 
aprovação, no entanto, vai enfren-
tar, no mínimo, dois empecilhos: 
um é a briga pelo protagonismo 
da pauta; outro é a discussão so-
bre a compensação da isenção até 
R$ 5 mil, que ficou na conta dos 
super-ricos.

No caso do primeiro problema, 
quem tenta invocar para si o pro-
tagonismo da questão é o senador 
Renan Calheiros (MDB-AL), que 
pode ser o relator do texto no Se-
nado. O congressista é um rival de 
longa data do conterrâneo Arthur 
Lira (PP-AL), que relatou o texto 
na Câmara, e fez diversas provo-
cações ao conterrâneo nas últimas 
semanas. O ápice dessa disputa foi 
há duas semanas, quando Renan 
conseguiu aprovar, na comissão 
que preside (Comissão de Assun-
tos Econômicos), um texto idên-
tico ao do rival, relatado por ele 
mesmo. A proposta é de 2019 e foi 
apresentada pelo senador Eduardo 
Braga (MDB-AL).

O movimento ligou um alerta 
na Câmara, que havia aprovado o 
texto de isenção do IR em uma co-
missão especial ainda em julho. 
O presidente Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB) vinha dizendo que 
o texto seria pautado quando es-
tivesse maduro para ser discutido. 
Desde então, no entanto, diversas 
turbulências na Casa Baixa tiraram 
o foco da discussão — para o des-
contentamento do governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva, principal inte-
ressado na pauta. Houve motim de 
bolsonaristas em prol da anistia, 
votação do PL da Adultização, tari-
fas dos Estados Unidos a produtos 
brasileiros e a PEC da Blindagem, 
que virou prioridade da noite para 
o dia para agradar o Centrão.

Quando a CAE do Senado se 
movimentou, Motta ficou sem al-
ternativa. Lira apresentou seu pa-
recer aos líderes da Câmara e o 
presidente da Casa, com aval dos 
líderes, marcou a data da votação. 
Calheiros não deixou barato: disse 
que a Casa Baixa só avançou com 
a pauta porque o Senado pressio-
nou. Em suas redes sociais, Calhei-
ros, que é aliado do governo Lula, 
tem dito repetidamente que a Câ-
mara demorou demais ao analisar 
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o tema e foi seu esforço que moti-
vou a aprovação na Câmara.

“Após o Senado aprovar a isen-
ção do Imposto de Renda para 
quem ganha até R$ 5 mil e grada-
tivamente para quem ganha até 
R$ 7.350, a Câmara dos Deputados 
foi obrigada a desengavetar uma 
proposta igual à proposta do pre-
sidente Lula, que é idêntica à pro-
posta que o Senado aprovou”, dis-
se em um vídeo publicado na últi-
ma sexta-feira. O texto, no entanto, 
é o mesmo que o Executivo enviou 
à Câmara em março e não esta-
va engavetado, como disse o sena-
dor. As falas tinham endereço: Ar-
thur Lira, que, segundo apurou o 
Correio, tem demonstrado irrita-
ção com as provocações do sena-
dor, mas escolheu não respondê-lo 
publicamente para evitar dar mais 
atenção a ele.

Já o presidente Hugo Motta res-
pondeu às provocações na sexta. 
Disse que a Câmara cumpriu o 
cronograma e negou que ela te-
nha sido pressionada por quem 
quer que seja a acelerar a análise. 
“Nós cumprimos esse cronogra-
ma. Não adianta querer dizer que 
nós votamos a matéria da isenção 
de Imposto de Renda por causa 
disso ou por causa daquilo. Não, 

nós cumprimos o calendário que 
foi pré-estabelecido. E quando eu 
disse que a matéria iria ao plenário 
quando estivesse madura para ir, 
é porque enquanto presidente, eu 
tenho o termômetro das lideran-
ças para entender quando é o mo-
mento certo para levar essa maté-
ria e a aprovação por unanimida-
de, até sem destaques votados, nós 
tivemos condição de demonstrar 
ao Brasil o compromisso com uma 

pauta tão importante”, disse o pre-
sidente da Câmara à GloboNews.

Tramitação rápida

Apesar da briga política, que en-
volve também um clima de pouca 
amistosidade entre Câmara e Sena-
do desde que a Casa Alta derrubou 
a PEC da Blindagem, a avaliação 
de senadores governistas e tam-
bém de oposição é de que o tema 

vai avançar rapidamente. O líder 
do governo no Congresso, Randol-
fe Rodrigues (PT-AP), espera que 
a votação no Senado se dê até no-
vembro. “Tem que passar rápido, 
porque o brasileiro não quer pagar 
imposto no ano que vem. Nossa ex-
pectativa é de que, até novembro, 
a gente possa votar aqui. No máxi-
mo, no começo de novembro”, dis-
se o senador a jornalistas na última 
quinta-feira.

Do lado da oposição, senado-
res também veem caminho livre 
para a proposta. A forma de com-
pensação, no entanto, deve ser al-
vo de questionamentos. O proje-
to relatado por Arthur Lira prevê 
um imposto de 10% para quem 
ganha mais de R$ 1,2 milhão por 
ano e também inclui a tributação 
de lucros e dividendos distribuí-
dos por empresas a acionistas a 
partir de 2026. Esses dois pontos 
são alvo de resistência de lobbies 
ligados a empresários e de con-
gressistas simpáticos aos interes-
ses desse grupo.

O deputado Marcel van Hat-
tem (Novo-RS), por exemplo, dis-
se na última semana que seu par-
tido pretende lutar no Senado para 
mudar o texto e eliminar as novas 
cobranças de impostos para os su-
per ricos. Segundo ele, o governo 
— que desde 2023 tenta ajustar as 
contas públicas — precisa se reade-
quar. “Batalharemos no Senado pa-
ra que a redução de impostos pa-
ra uns não signifique aumento de 
impostos para outros. O governo 
Lula tem desperdiçado muito di-
nheiro e precisa cortar na própria 
carne”, afirmou. O Novo, no entan-
to, só tem um senador: Eduardo 
Girão (CE).

Confira os principais pontos 
do texto
»  Isenção total para quem ganha 

até R$ 5 mil;
»  Desconto progressivo para 

quem ganha até R$ 7.350;
»  Imposto mínimo de 10% para 

quem ganha mais de R$ 1,2 
milhão por ano;

»  Taxação de 10% em lucros e 
dividendos (hoje isentos) acima 
de R$ 50 mil enviados ao 
exterior;

»  Repasse de recursos a 
municípios por parte da União 
para compensar eventuais 

perdas de receitas;
»  Mecanismo para evitar 

bitributação com IR e 
Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido (CSLL).

Os próximos passos
»  Após passar pela Câmara, o 

texto segue para análise no 
Senado. 

»  Para que passe a valer em 
2026, o projeto precisa ser 
aprovado e sancionado até 
dezembro.

»  Caso os senadores alterem o 
texto, ele volta à Câmara.

Reforma do Imposto de Renda

(Isenção do IR) Tem que 
passar rápido, porque o 
brasileiro não quer pagar 
imposto no ano que vem. 
Nossa expectativa é de 
que, até novembro, a 
gente possa votar aqui 
(Senado)”

Randolfe Rodrigues (PT-AP), 
líder do governo no Congresso

O União Brasil fará, nesta quar-
ta-feira, uma reunião da Executi-
va Nacional do partido para dis-
cutir sobre uma possível expulsão 
do ministro do Turismo e deputa-
do federal Celso Sabino da legen-
da. O motivo: uma “reiterada infi-
delidade partidária”. O comunica-
do foi dado, ontem, por meio das 
redes sociais pelo governador de 
Goiás, Ronaldo Caiado. 

O anúncio de Caiado, “após tra-
tativas com o presidente Antonio 
de Rueda”, foi feito depois da parti-
cipação de Sabino na inauguração 
de obras no Pará para a COP30, ao 
lado do presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva. O minis-
tro já entregou carta de demissão ao 

petista, mas continua no cargo. Nos 
bastidores, circula que o parlamen-
tar não quer deixar a pasta e cogita-
va sair do União Brasil para perma-
necer no governo.  

“Nada, nem partido político, 
nem um cargo, nem ambição pes-
soal, vai me afastar desse povo que 
eu amo e do estado do Pará, presi-
dente. Conte comigo onde quer que 
eu esteja, para lhe apoiar, para segu-
rar na sua mão, porque reconheço 
seu trabalho e sei de tudo que você 
fez pelo Brasil e pelo estado do Pará”, 
disse Sabino durante cerimônia em 
Belém, na presença de Lula.

Eleições

Caiado também usou a inter-
net para alfinetar o presidente 

do Progressistas, senador Ciro 
Nogueira (PI). O governador de 
Goiás desaprovou a entrevista 
do senador falando sobre as can-
didaturas da direita para 2026. 
Comentou também as pesqui-
sas no Piauí — estado de Ciro 
—, afirmando que o parlamen-
tar não terá forças para se reele-
ger no ano que vem. 

“Antônio Carlos Magalhães nos 
ensinava que, para ter voz nacional, 
é preciso ser respeitado em seu esta-
do. Lembro ao Ciro que tenho 88% 
de aprovação em Goiás nos últimos 
três anos, a maior entre todos os go-
vernadores. As mesmas pesquisas 
mostram que Ciro Nogueira não tem 
forças sequer para se reeleger sena-
dor no seu estado, o nosso querido 
Piauí”, escreveu Caiado. 

Desunião

O União Brasil, partido do go-
vernador de Goiás, se federou 
ao Progressistas, legenda de Ci-
ro Nogueira, este ano. Contudo, 
apesar da aparente união entre 
as siglas e o anúncio conjunto de 
desembarque do governo — que 
resultou na carta de demissão do 
ministro do Turismo, Celso Sa-
bino —, as trocas de “farpas” já 
ocorreram antes.

Ao Correio, Caiado disse que 
espera que o PP cumpra o que 
foi acordado, já que, até o mo-
mento, o ministro do Esportes, 
André Fufuca, que integra o par-
tido, não deu sinais de que dei-
xará o cargo na Esplanada, co-
mo fez Sabino.

Futuro de Sabino será decidido na quarta
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União Brasil abriu processo para expulsar ministro do Turismo
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